
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.517 - SP (2010/0200357-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAROLINA SABOIA FONTENELE SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DOMICIANO MENDONÇA 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL PROCESSADO NOS 
TERMOS DO ART. 543-C DO CPC COMO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA.
   1. A Terceira Seção, ao apreciar recurso especial 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, reafirmou o entendimento de que, havendo indeferimento 
dos benefícios previdenciários de auxílio-acidente, auxílio-doença 
e aposentadoria por invalidez no âmbito administrativo, o termo 
inicial fixar-se-á na data do requerimento. 
   2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de setembro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS interpõe agravo regimental contra decisão às fls. 182/183, que 

deu provimento ao recurso especial para fixar como termo inicial para o pagamento do 

auxílio-acidente a data em que foi postulado na ceara administrativa.

Sustenta a autarquia agravante que, não obstante o precedente 

mencionado, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o termo inicial 

para o pagamento de benefício previdenciário é da data da juntada do laudo pericial aos 

autos, momento em que fica constatada a incapacidade do segurado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões esposadas no regimental, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Segundo jurisprudência da Terceira Seção, consolidada em recurso 

especial processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, havendo 

indeferimento dos benefícios previdenciários de auxílio-acidente, auxílio-doença e 

aposentadoria por invalidez no âmbito administrativo, o termo inicial fixar-se-á na data 

do requerimento. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME DE PROVAS. 
NÃO-OCORRÊNCIA. DISACUSIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
LEGALMENTE EXIGIDOS. SÚMULA N.º 44/STJ. APLICABILIDADE.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. DEVER DE 
OBSERVÂNCIA AO ART. 543-C, § 7.º, INCISOS I E II, DO CPC E 
DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08, DE 07/08/2008.
1. Inaplicabilidade, à espécie, da Súmula n.º 7/STJ, por não se 
tratar de reexame de provas, mas sim, de valoração do conjunto 
probatório dos autos.
2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, ora 
reafirmada, estando presentes os requisitos legais exigidos para a 
concessão do  auxílio-acidente com base no art. 86, § 4º, da Lei n.º 
8.213/91 – deficiência auditiva, nexo causal e a redução da 
capacidade laborativa –, não se pode recusar a concessão do 
benefício acidentário ao Obreiro, ao argumento de que o grau de 
disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela de 
Fowler.
3. O tema, já exaustivamente debatido no âmbito desta Corte 
Superior, resultou na edição da Súmula n.º 44/STJ, segundo a qual 
"A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo de disacusia, 
não exclui, por si só, a concessão do benefício previdenciário." 4. A 
expressão "por si só" contida na citada Súmula significa que o 
benefício acidentário não pode ser negado exclusivamente em 
razão do grau mínimo de disacusia apresentado pelo Segurado.
5. No caso em apreço, restando evidenciados os pressupostos 
elencados na norma previdenciária para a concessão do benefício 
acidentário postulado, tem aplicabilidade a Súmula n.º 44/STJ.
6. Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença na seara 
administrativa, o termo inicial para pagamento do auxílio-acidente é 
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fixado no dia seguinte ao da cessação daquele benefício, ou, 
havendo requerimento administrativo de concessão do 
auxílio-acidente, o termo inicial corresponderá à data dessa 
postulação. Contudo, tal entendimento não se aplica ao caso em 
análise, em que o Recorrente formulou pedido de concessão do 
auxílio-acidente a partir da data citação, que deve corresponder ao 
dies a quo do benefício ora concedido, sob pena de julgamento 
extra petita.
7. Recurso especial provido. Jurisprudência do STJ reafirmada. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n.º 08, de 07/08/2008 (REsp 1095523/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/8/2009, DJe 
05/11/2009).

Como ressaltado na decisão agravada, o autor, antes de ingressar com a 

ação requerendo o pagamento de auxílio-acidente, postulou na via administrativa o 

benefício, devendo ser este o termo inicial a ser fixado. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1087394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0200357-8 REsp 1.221.517 / SP

Números Origem:  21402004              5090165200            5090165401            994051541140

EM MESA JULGADO: 06/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOMICIANO MENDONÇA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAROLINA SABOIA FONTENELE SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DOMICIANO MENDONÇA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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